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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013917-73.2014.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
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Procuradora : Alessandra Ferreira Aragão.

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  PRELIMINAR.
DESCUMPRIMENTO  DO  ARTIGO  526  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL.  LAVRATURA
DE  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  INSCRIÇÃO  EM
DÍVIDA  ATIVA.  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO
COM  O  OFERECIMENTO  DE  CARTA  DE
FIANÇA.  EXPEDIÇÃO  DE  CERTIDÃO
POSITIVA  COM  EFEITOS  NEGATIVOS.
POSSIBILIDADE.  EQUIPARAÇÃO  À
PENHORA. REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL.

-  Comprovado  nos  autos  que  a  parte  agravante
requereu a juntada aos autos do processo originário,
da cópia da petição do recurso e do comprovante de
sua interposição,  bem como dos documentos  que o
instruíram, não há que se falar em inadmissibilidade
do  agravo,  por  ofensa  ao  art.  526  do  Diploma
Processual Civil.

- Ao contribuinte, em curso de cobrança executiva, é
conferido  o direito  de  obter  Certidão  Positiva  de
Débitos  Fiscais  com  Efeitos  de  Negativa,  após
garantir  os  créditos  tributários  vencidos  mediante  o
oferecimento de caução idônea, nos termos do artigo
206 do CTN.
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-  Muito  embora  a  fiança  bancária  não  se  preste  a
suspender  a  exigibilidade  do  crédito  tributário,  nos
termos  do entendimento  consolidado  no  STJ,
constitui  bem  idôneo  para  que  o  devedor  do  fisco
obtenha a expedição de Certidão Positiva com Efeitos
de Negativa. 

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.  

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pela  Ambev
S/A contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital  (fls.  375) que,  nos autos da  Ação
Cautelar para Antecipação de Garantia, ajuizada pela agravante em face do
Estado da Paraíba, indeferiu o pedido liminar da parte autora, não admitindo
como  garantia  dos  débitos  decorrentes  dos  Autos  de  Infração  nº
933000008.09.00000187/2010-69  e  nº  933000008.09.00001797/2009-46  as
Cartas Fianças por ela apresentadas, sob a alegação, em síntese, de que tais
garantias não teriam a finalidade de suspender o crédito tributário.

Em suas razões,  alega a recorrente,  em síntese,  que a fiança
bancária  detém  a  finalidade  de  antecipar  a  penhora  na  execução  fiscal  e
encontra-se prevista no art. 9º,  inciso II,  § 3º e art.  15, inciso I,  da Lei n.º
6.830/80, sendo, portanto, meio viável para garantir a execução fiscal.

Asseverou que a caução ofertada produz os mesmos efeitos que
o depósito  em dinheiro,  garantindo à  edilidade o recebimento do valor do
crédito tributário, em sua integralidade, caso a agravante restasse vencida ao
término de futura Execução Fiscal ou Ação Ordinária, não havendo que se
falar em prejuízo aos cofres públicos, portanto.

Afirmou, ainda, que “a fiança bancária foi ofertada com prazo
de vigência indeterminado, com a correção mensurada pela SELIC e emitida
por  instituição  financeira  bancária  idônea  e  reconhecida  por  sua
credibilidade  no  mercado  de  capitais  (Banco  Sumitomo  Mitsui  Brasileiro
S.A.).”

Colacionou jurisprudências de Tribunais Superiores, bem como
desta  Corte  de  Justiça,  aduzindo  a  possibilidade  de  emissão  de  certidão
positiva com efeito de negativa, nos moldes do art. 206 do CTN, quando o
débito estiver garantido por fiança bancária.

Alegou que o débito,  com o  status de ativo junto à Fazenda
Estadual, inviabilizaria os seus negócios diante da impossibilidade de se obter
financiamentos e empréstimos bancários e, ainda, com a possível retenção de
mercadorias, ficando condicionada sua liberação ao pagamento da dívida.

Por fim, requereu a suspensão da decisão agravada, a fim de
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que fossem aceitas as Cartas de Fiança como garantia do crédito tributário,
para  determinar  a  manutenção  da  regularidade  fiscal  com  a  expedição  de
certidão negativa de débito ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
art. 206 do CTN. No mérito, pugnou pela manutenção da liminar.

O pleito liminar fora deferido (fls. 443/448).

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Estado  da  Paraíba  (fls.
454/470),  alegando,  preliminarmente,  a  inadmissibilidade  do  recurso,  em
razão do descumprimento do art. 526 do CPC. No mérito, sustenta  que, de
acordo com o entendimento sumulado pelo Tribunal da Cidadania, o depósito
deve  ser  integral  e  em  dinheiro  para  que  seja  possível  a  suspensão  da
exigibilidade do crédito tributário, não bastando a garantia da carta de fiança.

Informações prestadas pelo juiz de primeiro grau (fls. 473).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias (fls. 475/478), deixou de opinar sobre o mérito,
porquanto  ausente  interesse  público  que  torne  necessária  a  intervenção
ministerial.

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar suas razões.

-  Preliminar:  Da  Inadmissibilidade  do  Agravo  de
Instrumento

Como relatado, o agravado argui a prefacial de impossibilidade
de conhecimento da irresignação instrumental, tendo em vista que a Agravante
não teria cumprido o disposto no art. 526 do Código de Processo Civil,  in
verbis: 

“Art.  526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias,
requererá juntada, aos autos do processo, de cópia
da  petição  do  agravo  de  instrumento  e  do
comprovante  de  sua  interposição,  assim  como  a
relação dos documentos que instruíram o recurso.
Parágrafo  único.  O  não  cumprimento  do  disposto
neste  artigo,  desde  que  arguido  e  provado  pelo
agravado, importará inadmissibilidade do Agravo.”

A finalidade dessa providência é dar ciência ao magistrado de
primeiro grau da interposição do Agravo e, por conseguinte, propiciar o juízo
de retratação. 

Contudo, no caso em apreço, ao revés do que aduz o agravado,
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em  suas  contrarrazões,  a  insurgente  observou  integralmente  o  disposto  no
supramencionado  dispositivo  legal,  o  que  restou  devidamente  comprovado
através  das  informações  prestadas  pelo  juízo  a  quo,  que  declinou
expressamente  o  cumprimento  da  determinação  legal  pela  recorrente (fls.
473). 

Assim,  não  resta  dúvidas  acerca  do  cumprimento  das
diligências estabelecidas no  caput do art.  526 do CPC pela ora recorrente,
razão pela qual indefiro a preliminar levantada. 

- Mérito

Cinge-se  a  controvérsia  sobre  a  possibilidade  de  emissão  de
certidão  positiva  de  débito  com  efeitos  negativos  mediante  prestação  de
caução nos  autos  de  medida  cautelar  incidental,  tendo sido  alegado  que  a
fiança  bancária  seria  figura  similar,  com  os  mesmos  efeitos  práticos,  do
depósito do montante integral, previsto no art. 151, II, do Código Tributário
Nacional.

Analisando os autos, infere-se que, de fato, foram lavrados os
autos  de  infração  nº  933000008.09.00000187/2010-69 (fls.  315/317),  no
valor  de  R$  479.892,03  (quatrocentos  e  setenta  e  nove  mil,  oitocentos  e
noventa e dois reais e três centavos) e  nº 933000008.09.00001797/2009-46
(fls. 330/331), no importe de R$ 106.432,00 (cento e seis mil e quatrocentos e
trinta e dois reais) em face da agravante.

A  recorrente,  por  sua  vez,  apresentou  Carta  de  Fiança  nº
092/2014/CFI  (fls.  368)  e  nº  089/2014/CFI  (fls.  370),  com  prazo
indeterminado, no valor de R$ 704.784,88 (setecentos e quatro mil, setecentos
e oitenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) e R$ 161.784,91 (cento e
sessenta  e  um  mil,  setecentos  e  oitenta  e  quatro  reais  e  noventa  e  um
centavos), cujo fiador é o Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S/A.

Sobre o tema, dispõe o Código Tributário Nacional: 

“Art.  205.  A  lei  poderá  exigir  que  a  prova  da
quitação  de  determinado  tributo,  quando  exigível,
seja feita por certidão negativa, expedida à vista de
requerimento do interessado, que contenha todas as
informações  necessárias  à  identificação  de  sua
pessoa,  domicílio  fiscal  e  ramo  de  negócio  ou
atividade  e  indique  o  período  a  que  se  refere  o
pedido.
Parágrafo  único.  A certidão  negativa  será  sempre
expedida nos termos em que tenha sido requerida e
será fornecida dentro de 10 (dez)  dias da data da
entrada do requerimento na repartição.

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo
anterior  a  certidão  de  que  conste  a  existência  de
créditos  não  vencidos,  em  curso  de  cobrança
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executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou
cuja exigibilidade esteja suspensa.”

Ora, não se faz necessário grande esforço hermenêutico para se
constatar que a norma suso mencionada assegura ao contribuinte, em curso de
cobrança executiva,  o direito de obter Certidão Positiva de Débitos Fiscais
com  Efeitos  de  Negativa,  após  garantir  os  créditos  tributários  vencidos
mediante o oferecimento de caução idônea, a qual se equipara à penhora que
será eventualmente efetuada naqueles autos. 

Deste modo, poderá gozar do benefício contido no artigo suso
mencionado, fazendo jus à certidão de regularidade fiscal, quando houver a
garantia do crédito.

O Ministro  Luiz  Fux,  ao  ensejo  do julgamento  em Recurso
Especial  nº  1.123.669 – RS, submetido ao rito  do artigo 543-C, assim se
pronunciou em seu voto condutor:“ à  luz  da  ratio  essendi  do artigo  206
do  CTN,  sobressai   importante  que  haja  uma  garantia  idônea  ao
cumprimento  da obrigação,  que  autorize  a  expedição de  certidão positiva
com  efeito   negativo,  sendo   indiferente  seja  essa  garantia  prestada  na
execução, em via administrativa ou de outra forma.”

Indo  mais  além,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de que o devedor do fisco sequer teria que esperar a eventual
propositura de ação de execução fiscal para a cobrança do débito tributário
para, só assim, oferecer bens em garantia da dívida, podendo antecipá-la via
ação cautelar.

Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO  CPC.  AÇÃO
CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÃO  POSITIVA  COM  EFEITOS  DE
NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA
CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  O contribuinte pode,  após o vencimento da sua
obrigação e antes da execução, garantir o juízo de
forma  antecipada,  para  o  fim  de  obter  certidão
positiva com efeito de negativa. (...) 
2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos
efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que
conste  a  existência  de  créditos  não  vencidos,  em
curso  de  cobrança  executiva  em  que  tenha  sido
efetivada  a  penhora,  ou  cuja  exigibilidade  esteja
suspensa."  A caução  oferecida  pelo  contribuinte,
antes  da  propositura  da  execução  fiscal  é
equiparável  à  penhora  antecipada  e  viabiliza  a
certidão  pretendida,  desde  que  prestada  em valor
suficiente à garantia do juízo. 
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3.  É  viável  a  antecipação  dos  efeitos  que  seriam
obtidos com a penhora no executivo fiscal, através
de  caução  de  eficácia  semelhante.  A percorrer-se
entendimento diverso, o contribuinte que contra si
tenha  ajuizada  ação  de  execução  fiscal  ostenta
condição  mais  favorável  do  que  aquele  contra  o
qual o Fisco não se voltou judicialmente ainda. 
4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte
solvente,  isto  é,  aquele  em  condições  de  oferecer
bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela
demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a
cobrança  do  débito  tributário.  Raciocínio  inverso
implicaria em que o contribuinte que contra si tenha
ajuizada ação de execução fiscal  ostenta condição
mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco
ainda não se voltou judicialmente. 
5.  Mutatis  mutandis  o mecanismo assemelha-se ao
previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do
qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso
porque  as  obrigações,  como  vínculos  pessoais,
nasceram  para  serem  extintas  pelo  cumprimento,
diferentemente  dos  direitos  reais  que  visam  à
perpetuação da situação jurídica nele edificadas. 
6.  Outrossim,  instigada  a  Fazenda  pela  caução
oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-
se a garantia prestada por iniciativa do contribuinte
na famigerada penhora que autoriza a expedição da
certidão. 
(...) 
10.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,
nesta  parte,  desprovido.  Acórdão  submetido  ao
regime do art.  543-C do CPC e da Resolução STJ
08/2008.  (REsp  1123669/RS,  Rel.  Ministro  LUIZ
FUX,  PRIMEIRA SEÇÃO,  julgado em 09/12/2009,
DJe 01/02/2010) (grifos nossos)

Outrossim,  a  fiança  bancária  é  amplamente  admitida  pela
jurisprudência como forma de garantia do débito exequendo, em equiparação
ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de obter a expedição de
Certidão  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa,  sem  suspensão,  contudo,  da
exigibilidade do crédito tributário.

Sob este horizonte, trilha o STJ:

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535,
CPC.  MEDIDA CAUTELAR  DE  CAUÇÃO  REAL.
POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUSPENSÃO  DO
REGISTRO NO CADIN.
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1.  Não  viola  o  art.  535,  do  CPC,  o  acórdão  que
decide de forma suficientemente fundamentada, não
estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo
de  valor  expresso  a  respeito  de  todas  as  teses  e
dispositivos legais invocados pelas partes.
2. A jurisprudência da aceitação da medida cautelar
de caução real prévia ao ajuizamento da execução
fiscal surge com o entendimento de que à garantia
prestada  deve  ser  dado  tratamento  análogo  à
existência  de  penhora  em  execução  fiscal.
Precedentes:  EDcl  nos  EREsp.  n.  815.629  -  RS,
Primeira Seção, Rel.  Min.  Eliana Calmon,  julgado
em 13.12.2006; REsp 912710 / RN, Primeira Turma,
Rel. Min. Luiz Fux, D.J. 7.8.2008; EREsp 574107 /
PR,  Primeira  Seção,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha,  D.J.  7.5.2007;  EREsp  779121  /  SC,
Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Castro  Meira.  D.J.
7.5.2007.
3. Desse modo, muito embora a penhora e a medida
cautelar de caução possam ensejar a expedição da
certidão positiva de débitos com efeitos de negativa
(art.  206,  do  CTN),  não  são  elas  meios  aptos  a
suspender a exigibilidade do crédito tributário, pois
não previstas no art. 151, do CTN. Sendo assim, se a
penhora  e  a  medida  cautelar  de  caução  não
suspendem a exigibilidade do crédito tributário, não
podem ensejar  a  suspensão  do  registro  no  Cadin
pelo art. 7º, II, da Lei n. 10.522/2002. Só a penhora,
quando associada aos embargos do devedor,  é que
pode suspender o registro no Cadin por força do art.
7º, I, da Lei n. 10.522/2002, o que não se aplica à
medida  cautelar  de  caução,  por  não  consistir  em
ação onde se discute a natureza da obrigação ou seu
valor.
4. Em se tratando de medida cautelar de caução real,
não  pode  a  Fazenda  Pública  exigir  a  ordem
estabelecida no art. 11, da Lei n. 6.830/80 e arts. 655
e 656, do CPC, para o fim de garantida do débito
mediante depósito em dinheiro, pois isso equivaleria
à  suspensão  da  exigibilidade  do crédito  tributário
consoante  o  art.  151,  II,  do  CTN,  eliminando  a
utilidade  da  própria  ação,  pois  impediria  o
ajuizamento da execução fiscal correspondente.
5. Recurso especial parcialmente provido apenas
para afastar a suspensão do registro no Cadin em
razão da caução ofertada”. (STJ, REsp 1307961/MT,
Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em  04/09/2012,  DJe
12/09/2012). (grifo nosso).

Ademais, ainda que o referido caucionamento não seja apto  a
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suspender a exigibilidade dos tributos, constitui a fiança bancária meio idôneo
para que a  devedora obtenha certidão positiva com efeito  de negativa,  por
encontrar previsão legal específica nos artigos 9º e 15 da Lei de Execução
Fiscal:

“Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da
dívida, juros e multa de mora e encargos indicados
na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá:
(...)
II - oferecer fiança bancária;
(...)
§ 2º - Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da
fiança  bancária  ou  da  penhora  dos  bens  do
executado ou de terceiros.
§ 3º - A garantia da execução, por meio de depósito
em dinheiro ou fiança bancária, produz os mesmos
efeitos da penhora.
(...)
§  5º  -  A  fiança  bancária  prevista  no  inciso  II
obedecerá  às  condições  pré-estabelecidas  pelo
Conselho Monetário Nacional.”

“Art.  15  -  Em  qualquer  fase  do  processo,  será
deferida pelo Juiz:
I  - ao  executado,  a  substituição  da  penhora  por
depósito em dinheiro ou fiança bancária”

Nesta trilha, a jurisprudência da Corte Superior de Justiça:

“TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
OFERECIMENTO  DE  FIANÇA  BANCÁRIA  EM
CAUÇÃO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE
NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 1. A Seção de Direito
Público  do  STJ  firmou  o  entendimento  de  ser
possível ao contribuinte, após o vencimento da sua
obrigação e antes da execução, garantir o juízo de
forma  antecipada,  para  o  fim  de  obter  certidão
positiva com efeito de negativa, como se infere dos
seguintes arestos. 2. É perfeitamente possível expedir
a certidão positiva com efeito de negativa quando o
débito for garantido por fiança bancária. 3. Agravo
regimental  não  provido.”  (AgRg  no  REsp
1021249/ES,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
27/04/2010, DJe 21/05/2010)

Nesse caminho, entendo que o insurgente não tem que esperar a
eventual  penhora  em  ação  de  execução  fiscal  para  que  possa  fazer  jus  à
obtenção de certidões de regularidade fiscal, sem suspensão da exigibilidade
do crédito tributário, pois a caução oferecida possibilita a expedição, em favor
da agravante, de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
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Outrossim,  não  há  dúvidas  de  que  a  ausência  da  referida
certidão poderá causar à agravante lesão grave de difícil ou incerta reparação
para  o  exercício  da  sua  atividade  comercial,  obstando-a  de  participar  de
procedimentos  licitatórios,  firmar  contratos  de  financiamento,  alienar  bens
imóveis,  além da possível retenção de suas mercadorias, cuja liberação só se
daria com o pagamento do débito.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  recurso, para
reformar a decisão agravada, em razão do preenchimentos dos requisitos da
liminar, para determinar que o agravado  expeça Certidão Positiva com Efeitos
de Negativa, uma vez ofertada, em garantia, Carta de Fiança Bancária, nos
termos do art. 206 do CTN.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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